
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1387799 - SP 
(2018/0281728-7)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RESTJAFET COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS 

LTDA 
ADVOGADO : WILLIAM LIMA BATISTA SOUZA  - SP264293 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S) - SP093215 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. ÔNUS DE 
SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO. EXTINÇÃO TOTAL OU 
PARCIAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SOBRE O 
QUAL SE ALEGA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 
284/STF.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de que 
os ônus sucumbenciais são cabíveis no acolhimento da exceção de 
pré-executividade, desde que haja extinção parcial ou total do feito 
executivo, o que não é o caso dos autos. Precedentes: AgRg no AREsp 
188.064/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), DJe 
31/8/2015; EDcl no REsp 1.678.163/RJ, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 2/8/2018; REsp 1.695.228/SP, Segunda Turma, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 23/10/2017.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a ausência de 
indicação expressa e específica do dispositivo legal objeto de interpretação 
divergente configura deficiência na fundamentação recursal, o que impede o 
conhecimento do apelo nobre interposto com fundamento no artigo 105, III, 
"c", da Constituição Federal. Incidência da Súmula 284/STF. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.624.206/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 15/12/2016; AgInt no REsp 1.622.220/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 15/12/2016; AgRg no AREsp 
682.625/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/11/2016; 
AgInt no AREsp 842.727/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 6/10/2016.
3. Agravo interno não provido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 

Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 24 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.799 - SP (2018/0281728-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RESTJAFET COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : WILLIAM LIMA BATISTA SOUZA  - SP264293 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S) - SP093215 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 307):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ACOLHIMENTO. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO. 
EXTINÇÃO TOTAL OU PARCIAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
SOBRE O QUAL SE ALEGA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

O agravante alega que "[...] de acordo com o princípio sucumbência aquele que deu 

causa à propositura da demanda ou à instauração de incidente processual deve responder pelo 

pagamento das despesas e honorários daí decorrentes. A orientação tem sua razão de ser, pois 

garante o ressarcimento do vencedor da peleja com precedentes na culpa aquiliana do Direito 

Romano e na equidade." (fl. 323).

Sustenta, ainda, que indicou implicitamente o dispositivo objeto da divergência, razão 

pela qual deve ser afastado o teor da Súmula 284/STF.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.799 - SP (2018/0281728-7)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. 
CABIMENTO. EXTINÇÃO TOTAL OU PARCIAL. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL SOBRE O QUAL SE ALEGA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de que os ônus 
sucumbenciais são cabíveis no acolhimento da exceção de pré-executividade, desde 
que haja extinção parcial ou total do feito executivo, o que não é o caso dos autos. 
Precedentes: AgRg no AREsp 188.064/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministro Olindo 
Menezes (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), DJe 
31/8/2015; EDcl no REsp 1.678.163/RJ, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 2/8/2018; REsp 1.695.228/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 23/10/2017.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a ausência de indicação 
expressa e específica do dispositivo legal objeto de interpretação divergente configura 
deficiência na fundamentação recursal, o que impede o conhecimento do apelo nobre 
interposto com fundamento no artigo 105, III, "c", da Constituição Federal. Incidência 
da Súmula 284/STF. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.624.206/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/12/2016; AgInt no REsp 1.622.220/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 15/12/2016; AgRg no 
AREsp 682.625/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/11/2016; 
AgInt no AREsp 842.727/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 6/10/2016.
3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Compulsando-se 

os autos, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque, consoante bem delineado na referida decisão, constata-se que o 

entendimento assentado pelo Tribunal de origem alinha-se à jurisprudência desta Corte Superior 

de Justiça no sentido de que os ônus sucumbenciais são cabíveis no acolhimento da exceção de 

pré-executividade, desde que haja extinção parcial ou total do feito executivo, o que não é o caso 

dos autos e, como não há argumentos novos deduzidos pelo ora agravante, mas apenas reiteração 

das razões do apelo nobre, tal entendimento deve ser mantido.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. COBRANÇA DE IPTU, TCLP E TIP. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO. PRESCRIÇÃO. 
DESÍDIA DO MUNICÍPIO EXEQUENTE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Acolhimento de exceção de pré-executividade para julgar extinta a execução 
fiscal, referente à cobrança de IPTU, TCLP E TIP, em razão de prescrição, 
condenado o Município do Rio de Janeiro ao pagamento de honorários 
advocatícios fixados em R$ 300,00 (trezentos reais).

2. Ausência de prequestionamento dos arts. 141, II, e 262 do CPC; e 7º, 8º e 25 
da Lei nº 6.830/80, a despeito da oposição de embargos de declaração, a incidir 
o disposto na Súmula 211/STJ. Fundamento não atacado no agravo regimental.

3. Pedido de aplicação do art. 40 da Lei nº 6.830/80 apresentado somente em 
agravo interno perante o Tribunal de origem, o qual deixou de ser conhecido, 
em razão de inovação recursal e preclusão. Fundamento não impugnado no 
recurso especial, aplicando-se a Súmula 283/STF. Motivação da decisão 
agravada não atacada no agravo regimental.

4. O Tribunal de origem manteve o reconhecimento da prescrição, ao constatar 
desídia do Município exequente no ajuizamento da execução, demora na 
efetivação da citação e falta de zelo da Fazenda Municipal no andamento regular 
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do feito, afastando-se a Súmula 106/STJ.

5. A verificação de responsabilidade pela demora na prática de atos processuais 
implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado no 
recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7/STJ (REsp 1.102.431/RJ, 
Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC, Dje 01/02/2010).

6. É cabível a fixação de honorários advocatícios em exceção de 
pré-executividade acolhida para julgar extinta a execução fiscal.

7. A condenação do Município do Rio de Janeiro ao pagamento de honorários 
de advogado não ofende o art. 1º-D da Lei nº 9.494/97, incluído pela MP nº 
2.180-35, de 2001, porque o referido dispositivo legal, aplicável às execuções 
por quantia certa contra a Fazenda Pública, não alcança a execução fiscal (REsp 
812.193/MG, Relator Ministro LUIZ FUX, DJ 28/08/2006).

8. Divergência jurisprudencial não demonstrada nos moldes exigidos pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC, e 255 do RISTJ.

9. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa parte, desprovido. (AgRg no 
AREsp 188064/RJ, Primeira Turma, Rel. inistro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), DJe 
31/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE REQUISITOS. AUSÊNCIA DE 
COTEJO E SIMILITUDE FÁTICA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO QUANTO AO DISPOSITIVO OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. CARÁTER INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Consta na decisão embargada que não foram preenchidos os requisitos para 
conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c", a saber, a ausência de cotejo 
analítico, situações fáticas diversas e a falta de apontamento claro do dispositivo 
legal que ensejou a divergência.

2. Quanto ao ponto concernente à existência prévia de honorários embutidos no 
encargo legal, mister verificar que se trata de nítido caráter infringente, pois o 
que se intenta, em verdade, é modificar o mérito da decisão.

3. Não obstante, a conclusão alcançada pelo Tribunal a quo não destoa do 
entendimento pacificado no STJ, segundo o qual é cabível a fixação de 
honorários de sucumbência quando a Exceção de Pré-Executividade for 
acolhida para extinguir total ou parcialmente a execução, em homenagem aos 
princípios da causalidade e da sucumbência (REsp 1.670.590/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2017)

4. No caso concreto, o acórdão recorrido deu provimento ao Agravo de 
Instrumento "condicionando a aplicação da lei mais benéfica ao contribuinte à 
inexistência de julgamento definitivo especificamente sobre a matéria em sede de 
embargos". Não houve, portanto, extinção.
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5. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1678163/RJ, Segunda 
Turma, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 02/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
PRE-EXECUTIVIDADE. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE 
EXTINÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO FEITO EXECUTIVO FISCAL.

1. Na hipótese dos autos, a Corte de origem negou provimento ao recurso por 
entender que não houve extinção (parcial ou total) da execução fiscal e que "a 
verba honorária só deverá ser fixada em exceção de pré-executividade se do 
julgamento desta decorrer a extinção do feito executivo, ainda que 
parcialmente".

2. A conclusão alcançada pelo Tribunal a quo não destoa do entendimento 
pacificado nesta Corte Superior, segundo o qual é cabível a fixação de 
honorários de sucumbência quando a Exceção de Pré-Executividade for 
acolhida para extinguir total ou parcialmente a execução, em homenagem aos 
princípios da causalidade e da sucumbência.

3. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
não merece prosperar a irresignação quanto à aventada divergência 
jurisprudencial. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 
1695228/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 
23/10/2017)

Noutro passo, não merece guarida a alegação de suposto apontamento "implícito" de 

dispositivo, já que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a ausência de 

indicação expressa e específica do dispositivo legal objeto de interpretação divergente configura 

deficiência na fundamentação recursal, o que impede o conhecimento do apelo nobre interposto 

com fundamento no artigo 105, III, "c", da Constituição Federal. Incidência da Súmula 284/STF. 

Nesse sentido: AgInt no REsp 1.624.206/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 15/12/2016; AgInt no REsp 1.622.220/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe 15/12/2016; AgRg no AREsp 682.625/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 25/11/2016; AgInt no AREsp 842.727/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 6/10/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.387.799 / SP
Número Registro: 2018/0281728-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21817114520168260000 1093788228 1093788239 1093788240 1093788206 1093788217 1095361876 1096014022
1095361887 1096014044 1096014033 1100548760 1100548750 1102311682 1114502620 1114502697 1128250188
02573535520128260014 08783628000112 15246310420148260014

Sessão Virtual de 18/06/2019 a 24/06/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RESTJAFET COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : WILLIAM LIMA BATISTA SOUZA - SP264293
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S) - SP093215

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RESTJAFET COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : WILLIAM LIMA BATISTA SOUZA - SP264293
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S) - SP093215

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 25 de Junho de 2019
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